
ESTÀDO DA PÀR.AÍ&A
PREFEITUR.À MI'NICIPÀI, DE DUÀS ESTRÀDAS

cENÍRÀL DE cot{TRÀTÀÇôus l«nrrcrpans

TERMo os REFERÊNcrÀ

1.0. DO OBJEIIO
1,1. Constit.ui objeto do presente Termo de Referência a
(impressora,/copiadora/digitalizadora) destinadas às diversas
Estradas, durante o exercicio financeiro de 2025.

pretensa: LocaÇão de máquinas
Secretarias do Municipio de Duas

2.0. JI'STIFICATI\7À
2.L. Para a contrataÇão:
2.7.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instnmento,
especlficações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Locação de máquinas (impressora/copiadora/digitalizadora) destinadas às diversas Secretarias
do Municipio de Duas Estradas, durante o exercicio financeiro de 2025 -, considerada oportuna
e imprescindivel, bem como relevante medida de interêsse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de aÇôes continuadas para a promoÇão de atividades pertinentes, visando à
maxi-mização dos recursos em relação aos objetivos prograrnados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SEB§7IçO
3.1. As característlcas e especificações do objeto da referida contratação são:
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6.5. Será responsáve1 pe
decorrentes de sua culPa

los danos causados diretamente ao Contratante
ou dolo na execuÇâo do contrato, não excluindo

DISCRII{IÍ{AçÃO
LocaÇão de O8 (oito) Impressora/Copiadora/Digital-izadora,'
velocidade 20 PPM, formato 44, duplex frente e verso,
digitalização, franquia de 3.000 cópias/impressões por mês.
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colorida, Mês
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da execução do
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4.0. DO TR,ATÀ}'E!flTO DIFERENCIâDO PÀRA ME/EPP
4.L. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concêdido o tratamento dj-ferenciado e
simplificado para as Mi-croempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das dlsposS-çôes
contidas nos Arts. 4'7 e 48, da Lei Compl-ementar no 123/2006, visto estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1ega1: LicitaÇão dispensável - Art. '75, l,
da Lei Eederal n" 14.L33/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀçõES DO COIWRÀBÀIITE
5.1. Efetuar o pagamento rel-ativo a execução dos serviços efetivamentê realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5-2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5,3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Desiginar representantes com atribuiçÕêS de Gestor e Fiscal dêste contrato, nos termos da

norma viqente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRTGAçõES DO COIITRATÀDO

6.L. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade êstabelêcidos para o ramo de atividade relaclonada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal-,
civil, tributária e trabá1hista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a

qualquer t1tu1o, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do obleto
contratadoi
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6-4. permitir e facilitar a fiscalizaçáo do Contratante devendo prestar
esclarecimêntos solicitados; oua

responsab ilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interess
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

ou reduz

l-ns

@

{

<)

o

DE

l7

"--..t
t
I

ii

Impresso por convidado em 07/08/2025 11:31. Validação: 70B1.9239.BB2C.EFF4.FF7E.E52D.CDEE.FB9D. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 30479/25. Data: 13/03/2025 15:49. Responsável: Luis C. M. da Silva.

14

14



6.'1. Manter, durante a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,todas as condições de habilitaÇão ê quafificação exigidas no respectiwo processo 1ic
apresentando ao Contratante os documentos necessár ios, sempre que solicitado.6.8, Efetuar a execuÇão d.os serviÇos em perfeitas condições, conformê especificalocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6-9. Nâo sêrá admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório
7,0. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊ}ICIÀ
1 -L. Os prazos máximos de inicio de etapas de execução ê de conclusão
contratação, que admite prorrogaçâo nas condições e hipótêses previstas na
estão abaixo indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equival
'1 .7.t. fnicio: Imediato;
"7 .1,.2. Conclusão: 10 (dez) meses.
7-2. A vj-gência da presente contratação será determinada: após 10 (dez) meses,
data de assi-natura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.t33/2I.

10.0. DÀ QUÀTIFICAÇÃO TÉCNICÀ
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade
pessoa juridica de Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprovando

compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

do
Lei 14 .L33 /2L,

considerada da
nas hipóteses

8.0. DO REAJUSTE DOS PREÇOS
B-1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplícado o Índice Nacíonal d.e Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indi-ce correspondente do mês em quê os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correção de cáfculo quando
publicado o indlce definltivo.

serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRE;
certidão negativa de trj-butos municipai-s, estaduais e federais.

9.0. DÀS COIIDIÇôES DE pÀcA]íE![TO
9.1. O pagamento será êfetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dlas, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do

técnica, fornecido por
ter realizado atividade

11.0. DO CRITÉRrO DE ÀeErTÀÇÀO DO OBJEEO
11. 1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimêntos e condiÇões para receber o seu obleto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.L33/21.
77.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partês, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. até L5
(quinze) dias da comunicação êscrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apênas após o decurso do prazo de
observação ou vistorj-a, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTÂO E FrSCÀrrzÀÇÀO DÀ EXECTTÇáO DO CONÍRtrTO
L2.L. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado.
72.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante da prestaÇão dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspêctos orÇamêntários e financeiros inerentes à

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma reguJ-ar;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Fed.eral, Estadual e Municipal) e trabalhista da
cont ratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, êú especial aquelas
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
f) propor à autoridade compêtente, de forma motivada e fundamêntada e com base nas
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de
penalidades ao contratado. conforme previsto no contratoi
c) AdminisLrar o processo de aplicação de penalidades regulamenLares no edital- do
processo l-icitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da
hábil-, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo

vigência contratual, consultar,
, promover a respectlva prorrogaÇão;

i) Executar Justificativa Técniea
alustes e/ou renovaÇão do contrato; e
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i) Informar à área requisitante, em prazo hábiI, quando prêver ou verificar
de modo promovêr acréscimos, supressôes e/ou outras alterações no objeto do contra
12.3. A fiscalização ê o acompanhamento do cumprimento das obrigaÇões decorrentes
nos termos do artigo 1-11 da Lei no L4.1"33/21", será de competência do Fiscal
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçÕes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentares do serviço e as
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato dê modo a fomentar seu
cuaprj-mênto na estrit.a legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qual-itativas e/ou quantitativas, informando ao Gêstor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias quê necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Alestar a Nota Eiscat e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos. tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias) i
g) Manter permanente vÍgiIância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositi-vos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos princlpios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sugêstôes e reclamaçÕes dos usuáriosi
i) Rel-atar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conheci-mento
referentes ao serviço prestado;
j) Intêrvir na prêstaÇão do serviÇo, nos casos e condições previstos em leii
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar quei-xas e
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos servlços regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e

antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçôes imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediantê termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscallzaÇão de gue trata este item não excluj- nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perantê terceiros, por qualquer irreqularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei no 1,4 .133, de 202L.

13. O. DÀS SAIIÇõES ÀDMrNrSrRÀTr\rÀs
13.1, O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legaJ- do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14-133/2L e serão

aplicad.as, na forma, condiÇÕes, regras, prazos e procedimenLos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma lega1, as segui-ntes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração admi-nistrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0r5? (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contiato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇãoi c - multa de 10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infraçÕes admj.nÍstrativas previstas no referido Art. l-55; d - impedimento de 1i-citar e

contatar no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇões
administrativâs previstas nos incisos II, IIf, IV, V, VI e VIÍ do caput do referido Art' 155'

quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade
para licitar ou contratar no âÍnlcito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo p1.azo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraÇões
admlnistrativas previitas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIÍ do caput do referido Art' 155' bem

como pel3s infrações administrativas previstas nos incisos rr, rrf, IV, v, vr ê vrI do caput

do mesmo artigo que justifiquem a impãsiçao de penalidade mais grave que a sanÇão referida no

s 40 do referÍdo Art. \56i f - àplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei
L4.L33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devida
comunicação ao Contratado, será automaticamente
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

não for recolhido no prazo de 15 dias após
descontado da primeira parcela do
juros moratórj-os de 1% (um por cento) ao

a
a

14 . O. DÀ COMPENSÀÇÃO Frl{À}IcErRà
14.1. Nos casos de eventuais atrasos
Contratado não tenha concorrido dê

de pagamento nos termos deste inst e desde
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financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos môratórios devidos êm razão do atraso no pagamento
serâo calculados com utifizaÇão da seguinte fórmuLa: EM = N x VP a Ír onde! EM = encargos
moratório§; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I : indice de compensaÇão financeira, assi-m
apurado: I = (TX + 100) + 365. sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oü, na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substltua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma nâo possa mais ser uti-lizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser dêterminado pela legislaÇão entâo em vigor.

1"2 de Eevereiro de 2025.

s Carl-os Malaquias VA
Agênte de Planejamento
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ESTÀDO DA PÀRNÍBA
PREFEIIT'RA MT'NTCIPÀT DE DUAS ESTRADÀS

GABINBTE DÀ PREEEIEÀ

TERIúO DE REFERÊlrCta - ÀPRO\rÀÇÃO

oBJETo: Locaçáo de máquinas (impressora/copiadora/digitalizadora) destinadas às diversas
Secretarias do Município de Duas Estradas, durante o exercício financeiro de 2025.

1.0. DO ÍERMO DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência
nivef de precisão adequados. para a
modo a melhor atender aos interesses
estrutura organizacional.

aprêsenta os elementos necessários e suficientes, com o
caracteri-zação do objeto da contratação pretendida, de

e as necessidades da Administração, represêntada pela sua

2.0.
2.L.

DÀ ÀPRO\IÀçÀO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Terao de Referênc5.a aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.I33/2t:
ttArt. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: "(...)
XXIÍI - termo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviçosr que deve
conter os seçruintes parâmetros e el.ementos
descÍitivos: "

A elaboraçâo do têrmo de referêncla, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os el-ementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - de I'evereiro de 2025

Myllena Nayara Lean.dro Nunes
Pre feita
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